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Na prova a seguir, que vale FLQFR pontos, faça o que se pede, usando as páginas para rascunho do presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO da prova discursiva, nos locais apropriados, pois QmR�VHUmR�DYDOLDGDV

SURYDV�FRP�WH[WR�HVFULWR�HP� ORFDO� LQGHYLGR. Utilize, no mínimo, WULQWD e, no máximo, VHVVHQWD linhas. Qualquer prova com

extensão aquém da mínima de WULQWD linhas HIHWLYDPHQWH�HVFULWDV�será apenada e qualquer fragmento de texto além da extensão

máxima de VHVVHQWD linhas será desconsiderado.

$7(1d­2� Na FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO, identifique-se apenas no cabeçalho, pois QmR�VHUmR�DYDOLDGDV as provas que

tenham qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

eWLFD��FLGDGDQLD�H�SRVVLELOLGDGHV�GH�IXWXUR

9DORUHV�VmR�FULDo}HV�KXPDQDV��QmR�SRGHP�VHU�FRQVLGHUDGRV�HQWLGDGHV�DEVWUDWDV�H�XQLYHUVDLV��YiOLGDV�HP

TXDOTXHU�WHPSR�H�OXJDU��2V�YDORUHV�PRUDLV�VmR�R�IXQGDPHQWR�GD�pWLFD��(�D�pWLFD�SRGH�VHU�FRPSUHHQGLGD�FRPR

XPD�HVWpWLFD�HP�VL��LVWR�p��FRPR�D�DWLYLGDGH�GH�FRQVWUXLU�QRVVRV�SUySULRV�YDORUHV��SRQGR�QRV�QyV�PHVPRV�FRPR

YDORU�IXQGDPHQWDO�

$�DILUPDomR�GD�LQGLYLGXDOLGDGH��GD�VLQJXODULGDGH�GH�FDGD�SHVVRD��TXH�GHYH�VHU�UHVSHLWDGD�HP�VXDV�RSo}HV

H�Do}HV��QmR�VLJQLILFD�TXH�FDGD�XP�GHYD�YLYHU�LVRODGR�GRV�GHPDLV��$�VLQJXODULGDGH�H�D�FULDWLYLGDGH�SRGHP�H

GHYHP�VHU�SUHVHUYDGDV�HP�PHLR�j�FROHWLYLGDGH��&RPSUHHQGHU�D�pWLFD�FRPR�XPD�HVWpWLFD�GD�H[LVWrQFLD�QmR�GHYH

VHU�YLVWR�FRPR�XPD�DWLWXGH�VROLWiULD��SDUWLFXODU��PDV��VLP��FRPR�XP�HPSUHHQGLPHQWR�FROHWLYR�

'HSHQGH�GH�QRVVDV�HVFROKDV�H�GH�QRVVDV�Do}HV�R�TXH�IDUHPRV�GH�QRVVDV�YLGDV�H�GR�PXQGR�HP�TXH

YLYHPRV��6H�SXVHUPRV�R�VHU�KXPDQR�FRPR�YDORU�IXQGDPHQWDO��D�FLrQFLD�H�D�WHFQRORJLD�SRGHP�QRV�SHUPLWLU

Do}HV�DQWHV�LPSRVVtYHLV��&RP�DV�UHGHV�GH�FRPSXWDGRUHV��SRGHPRV�KRMH�QRV�FRPXQLFDU�FRP�TXDOTXHU�SDUWH�GR

PXQGR�GH�IRUPD�SUDWLFDPHQWH�LQVWDQWkQHD��6H�WLYHUPRV�WHUPLQDLV�GH�FRPSXWDGRUHV�GH�IiFLO�DFHVVR�D�WRGRV�

WHUHPRV� XPD� LQILQLGDGH� GH� LQIRUPDo}HV� GLVSRQtYHLV� SDUD� WRGRV�� R� TXH� FHUWDPHQWH� UHYROXFLRQDUi� DV

SRVVLELOLGDGHV�GH�HGXFDomR�

$�GHPRFUDFLD�KRMH�HVWi�UHVWULWD�D�XPD�UHSUHVHQWDWLYLGDGH�SHOR�YRWR��QmR�Ki�FRPR�JDUDQWLU�D�SDUWLFLSDomR

GLUHWD�GH�WRGRV��$V�UHGHV�GH�FRPSXWDGRUHV��SRU�RXWUR�ODGR��SHUPLWHP�XPD�DomR�GLUHWD�GH�WRGD�D�SRSXODomR��XPD

HIHWLYD�SDUWLFLSDomR�QD�WRPDGD�GH�GHFLV}HV�H�WDPEpP�QD�VXD�LPSOHPHQWDomR��$�UHVSRQVDELOLGDGH�GD�GHFLVmR

GHL[D�GH�VHU�GH�XPDV�SRXFDV�SHVVRDV�SDUD�VHU��GH�IDWR��UHVSRQVDELOLGDGH�GH�WRGRV��,VVR�SDUHFH�ILFomR�FLHQWtILFD"

3RLV�RV�PHLRV�WHFQROyJLFRV�SDUD�D�VXD�UHDOL]DomR�Mi�H[LVWHP��IDOWD�R�HPSHQKR�GH�WRGRV�SDUD�TXH�VH�HIHWLYH�

6y�SRGHPRV�VHU�LQGLYtGXRV�VLQJXODUHV��VHQKRUHV�GH�QyV�PHVPRV��HP�XPD�VRFLHGDGH�DEHUWD��HP�TXH�D

FLGDGDQLD� H[LVWD� GH� IDWR� FRPR� SDUWLFLSDomR� GH� WRGRV�� DVVLP� FRPR� Vy� SRGH� KDYHU� HIHWLYD� FLGDGDQLD� VH� RV

LQGLYtGXRV�IRUHP�OLYUHV��VLQJXODUHV�H�SDUWLFLSDWLYRV�QD�FRPXQLGDGH��2�IXWXUR�HVWi�DEHUWR��6H�UHVROYHUPRV�WRPDU

DV� UpGHDV� GH� QRVVDV� YLGDV� SDUWLFXODUHV� H� GD� YLGD� S~EOLFD� HP� JHUDO�� VH� DVVXPLUPRV� FRP� FRQVFLrQFLD� H

UHVSRQVDELOLGDGH�WDQWR�QRVVDV�HVFROKDV�pWLFDV�TXDQWR�QRVVRV�DWRV�SROtWLFRV��HVWDUHPRV�QRV�FRQVWLWXLQGR�FRPR

YHUGDGHLURV�FLGDGmRV�

Sílvio Gallo (org.). eWLFD�H�FLGDGDQLD��FDPLQKRV�GD�ILORVRILD. Campinas: Papirus, 2000, p. 108-10 (com adaptações).

Considerando que as idéias apresentadas acima e nos textos da prova objetiva de Conhecimentos Básicos têm caráter unicamente

motivador, redija um texto dissertativo, posicionando-se acerca do seguinte tema:

e�XUJHQWH�TXH�R�VHU�KXPDQR�VHMD�FRQVLGHUDGR�R�SULQFLSDO�YDORU�GD�VRFLHGDGH�
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0,1,67e5,2�'$�-867,d$��0-����'(3$57$0(172�'(�32/Ë&,$�)('(5$/��'3)�
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&RQFXUVR�3~EOLFR�±�$SOLFDomR�����������

&$5*2��'(/(*$'2�'(�32/Ì&,$�)('(5$/

• Nas questões de � a ��, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens &(5726 na coluna &; itens (55$'26
na coluna (. Na Folha de Respostas, a indicação do campo 65 servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece
a resposta correta; portanto, a sua marcação não implicará apenação ao candidato. Use a Folha de Rascunho para as devidas
marcações e, posteriormente, a Folha de Respostas.

• Nas questões �, � e �, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que o
PRXVH�está configurado para pessoas destras. Assim, a menos que seja explicitamente informado o contrário, expressões como
clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do PRXVH. Considere também que não há
restrições de proteção e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e KDUGZDUH mencionados.

&21+(&,0(1726�%È6,&26
7H[WR�,�±�TXHVW}HV���H��

O Estado brasileiro dos anos 90 hesitou em tornar-se um
Estado normal, como fizeram a Argentina, o Chile, o México e outros.
Normal, isto é, receptivo, submisso e subserviente aos comandos das
estruturas hegemônicas do mundo globalizado. O passado nacional de
sessenta anos somente foi avaliado de forma negativa por um grupo
de economistas que aprenderam nos programas de pós-graduação dos
Estados Unidos da América (EUA) o credo neoliberal e estavam
dispostos a aplicá-lo quando se tornavam autoridades da República.
Esses economistas e algumas outras autoridades, cujo pensamento
com eles se conformava, esforçaram-se por difundir a noção de
globalização benéfica. Apesar de deter a maior soma de poder em
matéria de relações internacionais do país, a esfera das relações
econômicas, o grupo não se tornou hegemônico sobre a inteligência
nacional do Brasil, como ocorreu em boa medida com o grupo
epistêmico da Argentina. A maior parte do meio político, talvez
possamos dizer o mesmo do meio diplomático, mas sobretudo do
meio acadêmico, avaliou positivamente a estratégia de
desenvolvimento brasileiro das últimas décadas e avançou o conceito
de globalização assimétrica, que expressa uma interpretação mais
nociva que benéfica para a periferia do capitalismo. O próprio
presidente da República, embora ideologicamente simpático à
expansão do neoliberalismo, usou o termo em conferências públicas,
com o fim de denunciar efeitos contraproducentes da nova ordem
internacional.

Amado Luiz Cervo. 5HODo}HV� LQWHUQDFLRQDLV� GD
$PpULFD� /DWLQD�� YHOKRV� H� QRYRV� SDUDGLJPDV.
Brasília: IBRI, 2001, p. 293-4 (com adaptações).

48(67®2��

Com o auxílio do texto I, julgue os itens abaixo, relativos às diferentes
acepções do conceito de globalização.

1 Intelectualidade, opinião pública e formuladores de políticas públicas
convergiram suas visões, nos últimos dez anos, acerca dos elementos
definidores do conceito de globalização. 

2 Sob o manto da idéia de globalização benéfica, empresas e grupos
econômicos bem equipados intelectual e materialmente conseguiram
avançar seus interesses no jogo das relações internacionais.

3 A dimensão assimétrica da globalização citada no texto é apenas uma
construção política das esquerdas internacionais, saudosistas que são
do velho modelo da economia política da planificação soviética.

4 No início do século XXI, a vida internacional, moldada pela expansão
da economia política liberal, assiste ao fim da era de deflagrações
bélicas que caracterizava a economia autárquica internacional do
período da Guerra Fria.

5 Inglaterra, França e Alemanha são exemplos de “Estado normal”, de
acordo com a definição apresentada nos dois primeiros períodos do
texto.

48(67®2��

No Brasil, a discussão em torno do conceito de

globalização levou o presidente da República a abordar

esse tema na abertura da sessão da Assembléia Geral

das Nações Unidas, em novembro de 2001. Com o

auxílio do texto I, julgue os itens que se seguem, a

respeito do lugar do Brasil e da América Latina na

globalização.

1 Embora um forte setor governamental no Brasil, o

econômico-financeiro, tenha defendido o conceito

de  globalização benéfica, setores adjacentes não

acreditaram no automatismo da equação que associa

liberalização e privatizações às necessidades do

desenvolvimento econômico e social da nação.

2 A ética e a cidadania, idéias fortes na conformação

de uma sociedade moderna e civilizada, ocuparam

o papel central na definição das políticas públicas

de inserção internacional da América Latina na

década de 90 do século passado.

3 O conceito de “Estado normal”, proposto pelo autor

do texto, foi amplamente defendido pela

inteligência nacional, de forma semelhante e no

mesmo grau em que o foi pela comunidade

acadêmico-político-diplomática na Argentina.

4 Apesar de a força do liberalismo que se irradiou na

América Latina nos anos 90 do século XX ter

chegado ao Brasil, este manteve seu padrão de

racionalidade e continuidade dos últimos sessenta

anos, sob a égide do nacional-desenvolvimentismo

de matriz estatal.

5 A atual crise pela qual passa a Argentina, apesar de

ter caráter exclusivamente econômico, em nada

pode ser associada ao tema tratado no texto I, pois,

nesse país, a estabilidade da moeda foi conseguida

de forma natural, considerando-se apenas o real

equilíbrio entre suas exportações e importações.
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Ainda considerando o texto VI, julgue os seguintes itens.

1 Se, por um lado, a eliminação das “pilhas de papéis” é uma
conseqüência positiva da informatização decorrente da implantação do
sistema de gestão do conhecimento, por outro, a concentração das
informações em bancos de dados eletrônicos exige investimentos em
segurança de dados, principalmente para prevenir ataques advindos da
Internet. Entre os possíveis ataques a bancos de dados, encontram-se
aqueles relacionados aos vírus de computador, que podem ser de
diversas espécies, causando diferentes problemas.

2 O termo “sem fronteiras” utilizado no texto não reflete corretamente
a atualidade da Internet, já que, para que dados sejam trocados entre
computadores de dois países quaisquer, é necessário que esses países
tenham acordos internacionais específicos, o que vem limitando, ainda
hoje em dia, a universalização da informação na Internet.

3 Uma estrutura informatizada como a descrita no texto, além de trazer
“diferenciais competitivos”, ainda poderia ser utilizada para a
implantação de um sistema de H�OHDUQLQJ, que permite a formação dos
empregados da empresa, por meio de cursos, palestras e treinamentos,
de forma virtual pela Internet.

4 Caso fossem garantidas taxas de transmissão adequadas, um serviço
que poderia ser financeiramente interessante à empresa Alfa seria
aquele relacionado à videoconferência, que permitiria que empregados
de diferentes filiais da empresa pudessem realizar reuniões sem
deslocamento de pessoal, reduzindo custos.

5 Para que um empregado da empresa Alfa possa, por meio da Internet,
acessar as informações contidas nos bancos de dados da VPN, ele
poderia utilizar um QRWHERRN próprio, no qual estaria instalada uma
placa de ID[�PRGHP que permitiria um acesso, à rede pública, por
exemplo, do tipo GLDO�XS.

7H[WR�9,,�±�TXHVW}HV�GH����D���

Um traço que deve caracterizar o ser humano, ainda não�

embrutecido pela própria fraqueza ou pela realidade tremenda, é a
liberdade que ele se reserva de opor ao evento defeituoso, à situação
decepcionante, uma força contraditória. Essa força poderia chamar-se�

esperança; esperança de que aquilo que não é, que não existe, possa
vir a ser; uma espera, no sonho, de que algo se mova para a frente,
para o futuro, tornando realidade aquilo que precisa acontecer, aquilo�

que tem de passar a existir.
Essa força talvez pudesse ser chamada, também, de sonho. Mas

esse também seria um nome inadequado, porque um sonho escapa a��

nosso controle, impõe-se a nós tanto quanto se insinua sobre nós essa
realidade manca ou sufocante que precisa ser mudada. E é necessário
termos o controle dessa mudança, algum controle. Sonhar, apenas, não��

serve.
Estaríamos mais perto do nome adequado a essa força de

contradição se pensássemos na imaginação, essa capacidade de��

superar os limites freqüentemente medíocres da realidade e penetrar
no mundo do possível. Mas a imaginação necessária à execução
daquilo que deve vir a existir não é a imaginação digamos comum,��

aquela que se alimenta apenas da vontade subjetiva da pessoa e se
volta unicamente para seu restrito campo individual. Tem de ser uma
imaginação exigente, capaz de prolongar o real existente na direção do��

futuro, das possibilidades; capaz de antecipar este futuro como
projeção de um presente a partir daquilo que neste existe e é passível
de ser transformado. Mais: de ser melhorado.��

Essa imaginação exigente tem um nome: é a imaginação
utópica, ponto de contato entre a vida e o sonho. É ela que, até hoje
pelo menos, sempre esteve presente nas sociedades humanas,��

apresentando-se como o elemento de impulso das invenções, das
descobertas, mas, também, das revoluções. É ela que aponta para a
pequena brecha por onde o sucesso pode surgir, é ela que mantém em��

pé a crença em uma outra vida. Explodindo os quadros minimizadores
da rotina, dos hábitos circulares, é ela que, militando pelo otimismo,
levanta a única hipótese capaz de nos manter vivos: mudar de vida.��

Teixeira Coelho. 2�TXH�p�XWRSLD. São Paulo: Brasiliense, 1980, p. 7-9 (com adaptações).

48(67®2���

Em cada um dos itens subseqüentes, julgue se a

reescritura destacada em negrito mantém as idéias

originais do fragmento indicado do texto VII.

1 “Mas (...) controle” (5.9-11): 7RGDYLD��R�QRPH�VRQKR

WDPEpP�QmR�VHULD�DGHTXDGR��KDMD�YLVWD�XP�VRQKR

HVFDSDU�DR�QRVVR�FRQWUROH

2 “impõe-se (...) mudada” (5.11-12): LPS}H�VH�QRV�QD

PHVPD�PHGLGD�HP�TXH�HVVD�UHDOLGDGH�PDQFD�RX

VXIRFDQWH�TXH�QHFHVVLWD�GH�VHU�PXGDGD�LQVLQXD�VH

VREUH�QyV

3 “E é necessário (...) serve” (5.12-14): $OpP�GLVVR�

VRQKDU��VRPHQWH��QmR�VHUYH��FRQYpP�WHUPRV�DOJXP

FRQWUROH�TXH�VHMD�GHVVD�PXGDQoD

4 “Essa (...) revoluções” (5.26-30): 8PD�LPDJLQDomR

H[LJHQWH� UHFHEH� R� QRPH� GH� LPDJLQDomR� XWySLFD�

VHPSUH� TXH� HOD� HVWHMD� SUHVHQWH� QD� VRFLHGDGH�

FDUDFWHUL]DQGR�VH�FRPR�R�HOHPHQWR�LPSXOVLRQDGRU

GDV�LQYHQo}HV�GHVFREHUWDV��VHTXHU�GDV�UHYROXo}HV

5 “Explodindo (...) vida” (5.32-34): $� LPDJLQDomR

XWySLFD�� H[SORGLQGR� DV� TXDGUDWXUDV� GD� URWLQD� H

GRV�KiELWRV��H�PLOLWDQGR�SHOR�RWLPLVPR��OHYDQWD�D

PXGDQoD� GH� YLGD�� ~QLFD� KLSyWHVH� DSWD� D� QRV

PDQWHU�YLYRV

48(67®2���

Julgue se os itens seguintes apresentam, por meio de

estruturas gramaticalmente corretas, informações do

texto VII.

1 São traços característicos da juventude: a liberdade,

a oposição à frágil realidade e a força contraditória de

suas ações, além do sonho e da utopia. 

2 Poder-se-ia chamar de esperança essa força que

move o ser humano para a frente, para o futuro, em

busca daquilo que precisaria acontecer, daquilo que

passaria a existir. 

3 Deveria-se nomear a imaginação comum de exigente,

referindo à capacidade de superar os limites reais e

de penetrar no mundo possível, do restrito campo

individual. 

4 É possível intitular-se de imaginação exigente a

capacidade de antecipar um futuro mais promissor, a

partir da projeção de um presente transformado.

5 Ponto de contato entre vida e sonho, a imaginação

utópica esteve sempre presente nas sociedades

humanas, como elemento de impulso das invenções,

das descobertas e das revoluções.
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Com referência ao uso de palavras e expressões no

texto III, julgue os itens abaixo.

1 No contexto, é correto estabelecer-se uma relação

semântica entre “torres gêmeas” (5.3) e “economia de

mercado” (5.14).

2 A palavra “perpetrada” (5.12) está empregada no

sentido de SHUSHWXDGD, ou seja, que perdurará na

memória da humanidade para sempre.

3 O adjetivo “caros” (5.13), no contexto, admite dois

sentidos: o afetivo, significando HVWLPDGRV� ou

TXHULGRV, e o econômico, na acepção de�YDOLRVRV.

4 O termo “anátema” (5.25) está empregado em sentido

denotativo, significando yGLR� SURIXQGR, DYHUVmR

H[DFHUEDGD.

5 Pelo vocabulário empregado no último parágrafo do

texto, depreende-se que o ataque aos EUA foi

movido, também, por motivos religiosos.

48(67®2��

Julgue os itens a seguir quanto às idéias do texto III e à

correção gramatical.

1 Infere-se, pelo terceiro parágrafo do texto, que a

moderna sociedade americana é maniqueísta, por ser

constituída por “justos” (5.21), sinônimo contextual de

ULFRV, e “pobres” (5.22), homônimo também

contextual de LQMXVWRV.

2 Mais do que a “arrogância americana” (5.18),

conhecida internacionalmente, o que exaspera os

terroristas é o apoio dos governantes americanos ao

Estado de Israel. 

3 Segundo o autor do texto para os americanos,

democracia e economia mercadológica são termos

antônimos e de transitório apreço.

4 No terceiro parágrafo, radicais e fundamentalistas são

palavras usadas para se referir aos suspeitos da autoria

dos atentados.

5 O verdadeiro anátema dos terroristas que atacaram os

EUA é a modernidade. São enviados da elite

teocrática, medieval, tirânica que exerce o poder

absoluto em seus feudos da morte. Para esses

terroristas, a democracia tem de ser combatida e

destruída, pois é satânica.

48(67®2��

A figura acima é o resultado da captura de parte da área de trabalho de
um computador, em que se observa, sobre a área do GHVNWRS do
Windows 98, uma janela de um editor de textos, com parte de um
documento denominado “Relatório”. Com o auxílio da figura e
considerando o uso do Windows 98 e dos diferentes aplicativos
compatíveis com esse sistema operacional, julgue os itens seguintes.

1 A figura mostrada pode ter sido capturada por meio da opção &DSWXUDU
WHOD, encontrada no PHQX )HUUDPHQWDV do aplicativo acessado por meio

do ícone . Ao capturar a tela da área de trabalho, a imagem
resultante é armazenada na área de transferência do Windows 98, e
poderá ser recuperada para uso posterior, caso o periférico
denominado VFDQQHU esteja instalado no computador. 

2 Com base na configuração apresentada pelo editor de textos da figura,
é correto afirmar que o mesmo pertence a uma categoria de VRIWZDUH
denominada VKDUHZDUH. Esses aplicativos podem ser obtidos
gratuitamente na Internet, por meio de GRZQORDG, e funcionam por
prazo determinado e com recursos limitados.

3 Ao se excluir um arquivo do disco rígido do computador, dependendo
das configurações, esse arquivo será enviado automaticamente para

a pasta , permanecendo armazenado até que ela seja esvaziada.
Em qualquer momento, esse arquivo pode ser recuperado e enviado
para a sua localização original, anterior à exclusão.

4 Caso deseje salvar o documento “Relatório” em uma nova pasta, será
suficiente que o usuário adote o seguinte procedimento: clicar no

ícone ; clicar no botão direito do PRXVH� e, no PHQX
disponibilizado em decorrência dessa operação, selecionar a opção
1RYD� SDVWD; na janela que aparece, digitar o nome desejado para a
nova pasta; ainda nessa janela, clicar em 6DOYDU.

5 As facilidades do mundo atual, decorrentes do advento da
informática, podem ser encontradas nas mais diversas atividades do
homem moderno. No entanto, algumas dessas facilidades podem ser
utilizadas também para ataques de KDFNHUV que causam grandes
prejuízos a empresas nacionais e internacionais. Nessa categoria,

encontra-se o VRIWZDUH relacionado ao ícone , que pode ser
utilizado para infectar, por vírus de computador, um determinado
sistema.
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� Este caderno é constituído da prova objetiva de &RQKHFLPHQWRV� %iVLFRV e da prova
discursiva de 5HGDomR�HP�/tQJXD�3RUWXJXHVD, composta de um texto motivador, um tema
a respeito do qual o candidato deverá dissertar e duas páginas para rascunho (de uso
opcional).

� Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, o candidato deverá solicitar ao
fiscal de sala mais próximo que tome as providências cabíveis.

� Recomenda-se não marcar ao acaso: cada item cuja resposta divirja do gabarito oficial
definitivo acarretará a perda de 0,20 ponto, conforme consta no Edital n.o 45/2001 – ANP/DRS
– DPF, de 31/10/2001.

� Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos, apostilas, réguas, calculadoras
ou qualquer outro material.

� Durante as provas, o candidato não deverá levantar-se ou comunicar-se com outros candidatos.

� A duração das provas é de TXDWUR�KRUDV, já incluído o tempo destinado à identificação — que
será feita no decorrer das provas —, ao preenchimento da Folha de Respostas e à transcrição
do texto definitivo da prova de 5HGDomR�HP�/tQJXD�3RUWXJXHVD para a respectiva folha, nos
locais apropriados.

� A desobediência a qualquer uma das determinações constantes nas presentes Instruções, na
Folha de Rascunho, na Folha de Respostas ou na Folha de Texto Definitivo poderá implicar a
anulação das provas do candidato.

$*(1'$

, ��������� – Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas na Internet —
no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br —; nos quadros de avisos do CESPE/UnB, em
Brasília; nas Superintendências Regionais da Polícia Federal das cidades em que foram
aplicadas as provas e na Academia Nacional de Polícia, em Brasília.

,, �� e ��������� – Recebimento de recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas
objetivas exclusivamente nos locais que serão informados na divulgação desses gabaritos.

,,, ��R������� – Data provável da divulgação (após a apreciação de eventuais recursos), no Diário
Oficial e nos locais mencionados no item I, do resultado final das provas objetivas e do resultado
provisório da prova discursiva.

2EVHUYDo}HV�

• Não serão objeto de conhecimento recursos em desacordo com o estabelecido no item 9 DOS
RECURSOS do Edital n.o 45/2001 – ANP/DRS – DPF, de 31/10/2001.

• Informações relativas ao concurso poderão ser obtidas pelo telefone 0(XX)–61–448–0100.
• É permitida a reprodução deste material, desde que citada a fonte.
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A figura abaixo mostra uma janela do Word 2000, com um trecho de um
artigo do ex-governador do Distrito Federal, Cristovam Buarque, publicado
no Correio Braziliense de 23/12/2001.

48(67®2��

Com respeito à figura do texto II, ao artigo de Cristovam Buarque e à
utilização do Word 2000, julgue os itens seguintes.

1 Para sublinhar a palavra “viável”, é suficiente que o usuário selecione

essa palavra e clique em . Caso deseje remover o sublinhado, basta

posicionar o cursor sobre essa palavra e clicar novamente em .

2 Caso o usuário clique em , o Word 2000 iniciará uma busca
automática de erros gramaticais no documento atual.

3 Caso o usuário deseje selecionar a palavra “alternativa”, ele conseguirá
fazê-lo aplicando um clique duplo entre as letras “r” e “n” da referida
palavra.

4 Para inserir o nome do autor do artigo no rodapé de todas as páginas do
documento, é suficiente que o usuário realize o seguinte procedimento:
clicar no PHQX ; escolher a opção &DEHoDOKR�H�URGDSp; na janela
que será aberta em decorrência dessa ação, na área reservada ao rodapé,
digitar o nome desejado; clicar finalmente em )HFKDU.

5 A “crise da Argentina”, à qual Cristovam Buarque se refere, ocorreu,
principalmente, devido à política econômica adotada pelos dois últimos
governos desse país, que, ao priorizar um modelo embasado no
fortalecimento e na expansão das empresas estatais, acarretou perda de
competitividade no mercado globalizado, levando o país à recessão.

48(67®2��

Ainda com relação ao texto II, julgue os itens subseqüentes.

1 Seriam mantidas as relações das idéias caso se substituíssem os dois
primeiros períodos do primeiro parágrafo do artigo de Cristovam
Buarque por &RPR� PRVWUD� D� FULVH� GD� $UJHQWLQD�� WLQKD� UD]mR� D
SUHRFXSDomR�PDQLIHVWDGD�Ki�GpFDGDV��QR�VHQWLGR�GH�TXH�SLRU�TXH
R�QHROLEHUDOLVPR� p� R� ILP�� DQWHV�GH� VH� HQFRQWUDU�XPD�DOWHUQDWLYD
QtWLGD�H�YLiYHO�SDUD�D�FULVH�GH�LGpLDV.

2 Caso o usuário queira salvar, no arquivo denominado &ULVH�GH�LGpLDV, as
últimas modificações realizadas na edição do texto mostrado na figura,

será suficiente que ele clique no botão .
3 Ao clicar no botão , todo o texto que está sendo processado pelo

Word 2000 será formatado como centralizado.

4 Clicando-se no botão , será aberta automaticamente uma caixa de
diálogo que, além de permitir a impressão do documento, disponibiliza
recursos de envio do arquivo em um H�PDLO, na forma de anexo a uma
mensagem de correio eletrônico.

5 Caso o usuário substitua o número em  por 200%, o número
em   mudará para 24.

7H[WR�,,,�±�TXHVW}HV�GH���D��

2�TXH�LQFRPRGD�R�WHUURU

O verdadeiro alvo visado pelos terroristas�

que atacaram Nova York e Washington não foram
as torres gêmeas do sul de Manhattan nem o edifício
do Pentágono. O atentado foi cometido contra um�

sistema social e econômico que, mesmo longe da
perfeição, é o mais justo e livre que a humanidade
conseguiu fazer funcionar ininterruptamente até�

hoje.
Não foi um ataque de Davi contra Golias.

Nem um grito dos excluídos do Terceiro Mundo��

que, de modo trágico mas efetivo, se fez ouvir no
império. Foi uma agressão perpetrada contra os
mais caros e mais frágeis valores ocidentais: a��

democracia e a economia de mercado.
O que realmente incomoda a ponto de

provocar a exasperação dos fundamentalistas,��

apontados como os principais suspeitos da autoria
dos atentados, não é a arrogância americana ou seu
apoio ao Estado de Israel. O que os radicais não��

toleram, mais que tudo, é a modernidade. É a
existência de uma sociedade em que os justos
podem viver sem ser incomodados e os pobres têm��

possibilidades reais de atingir a prosperidade com o
fruto de seu trabalho.

É esse o verdadeiro anátema dos terroristas��

que atacaram os EUA. Eles são enviados da morte,
da elite teocrática, medieval, tirânica que exerce o
poder absoluto em seus feudos. Para eles, a��

democracia é satânica. Por isso, tem de ser
combatida e destruída.

9HMD, 19/9/2001, p. 9 (com adaptações).

48(67®2��

Julgue os itens que se seguem, referentes ao texto III.

1 O texto considera que o sistema defensivo dos
EUA, apesar de estar em vigor há muitos anos, é
imperfeito. 

2 Segundo o texto, o ataque aos EUA teve por
principais motivações fatores ideológicos e
econômicos.

3 Segundo o texto, os “excluídos do Terceiro Mundo”
(5.10) não externalizaram seu grito de revolta
perante a tragédia causada pelo atentado, porque,
mesmo se o tivessem feito, não seriam escutados
pelos imperialistas norte-americanos.

4 Sabendo que “Davi” e “Golias”, citados na linha 9,
são personagens bíblicas que lutam entre si, sendo
pequeno o primeiro, e o segundo, um gigante,
conclui-se que elas são aludidas no texto em uma
referência à diferença entre o poder de um grupo
terrorista e o da maior potência mundial, após a
Guerra Fria.

5 Segundo o texto, a “modernidade” (5.20)
estadunidense é um paradigma de sociedade perfeita
por ser constituída pelos seguintes valores:
democracia, trabalho, tranqüilidade, prosperidade e
justiça.
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Em cada um dos itens a seguir, julgue se seria gramaticalmente

correta a substituição, no texto VII, do fragmento indicado do texto

pela expressão destacada em negrito.

1 “um sonho escapa a nosso controle” (5.10-11): XP�VRQKR�VH�QRV

HVFDSD

2 “capacidade de superar os limites freqüentemente medíocres da

realidade” (5.16-17): FDSDFLGDGH�GH�VXSHUi�ORV

3 “volta unicamente para seu restrito campo individual” (5.21):

YROWD�XQLFDPHQWH�j�VHX�UHVWULWR�FDPSR�LQGLYLGXDO

4 “capaz de prolongar o real existente na direção do futuro”

(5.22-23): FDSD]�GH�OKH�SURORQJDU�QD�GLUHomR�GR�IXWXUR

5 “mantém em pé a crença em uma outra vida” (5.31-32):

PDQWrP�QD�SHUDQWH�XPD�RXWUD�YLGD

48(67®2���

Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis,

interdependentes e inter-relacionados. Esses são alguns dos

princípios fundamentais da Declaração de Viena sobre os Direitos

Humanos, fruto de conferência realizada naquela cidade, em 1993.

A partir dessa conferência, várias ações para o fortalecimento da

cooperação internacional na área de direitos humanos vêm sendo

consideradas como essenciais para a realização plena da cidadania

nos planos nacional e internacional. Com base na visão atual dos

direitos humanos, julgue os itens que se seguem.

1 Já não se pode mais justificar a inobservância dos direitos

humanos com base em argumentos como o do relativismo

cultural ou o de que os direitos humanos são valores ocidentais.

2 Não é possível garantir os direitos civis sem que haja a garantia

dos direitos sociais. É preciso entender que os direitos humanos,

apesar de separados por artigos, em declarações, convenções e

pactos, devem transmitir a noção do conjunto de condições para

a sobrevivência e a dignidade do homem.

3 O direito ao desenvolvimento é também um direito humano e

deve ser realizado de modo a satisfazer equitativamente as

necessidades ambientais e de desenvolvimento de gerações

presentes e futuras.

4 A existência generalizada de situações de extrema pobreza e a

insanidade econômica destrutiva que prioriza o lucro a qualquer

custo inibem o pleno e efetivo exercício dos direitos humanos.

5 No Brasil, país dos mais violentos e com graves problemas no

campo da preservação dos direitos humanos, tem havido ações

no sentido de mudança desse quadro, constituindo exemplo disso

a criação de uma Secretaria Nacional dos Direitos Humanos.

48(67®2���

A educação vem a ser um dos eixos fundamentais da

construção da cidadania e da afirmação positiva de uma nação

perante as demais. No Brasil, os padrões educacionais da

população, ainda bastante limitados, vêm sofrendo alterações

positivas e negativas nos últimos anos. A respeito dessa

matéria, julgue os itens abaixo.

1 A herança histórica da escravidão, o crescente

endividamento social interno e o desleixo das elites em

relação à incorporação positiva daqueles posicionados na

base da pirâmide social geraram a perversão de se dotar o

país com um sofisticado sistema de pós-graduação ao lado

de uma educação básica carente.

2 Apesar dos esforços da sociedade e do Estado nas últimas

décadas, os índices de analfabetismo formal permaneceram

estagnados.

3 A educação superior de bom nível está localizada,

predominantemente, nas instituições públicas, mas a

relação se inverte quando se trata da educação básica.

4 O sistema de avaliação implantado pelo Exame Nacional

de Cursos (Provão), apesar das críticas que vêm sendo

feitas à sua concepção e à sua metodologia, vem

permitindo a construção de uma certa radiografia dos

resultados dos investimentos feitos pela sociedade e pelo

Estado.

5 Os aplicativos para edição de textos e para a geração de

material escrito e visual e aqueles de correio eletrônico, de

busca e pesquisa e de multimídia são exemplos de recursos

que a informática já disponibiliza em prol da educação a

distância: uma estratégia que tem ganhado adeptos em

virtude da sua capacidade de beneficiar um número muito

grande de interessados com a possibilidade de se obterem

custos mais baixos que a educação presencial tradicional.
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Ser ou não ser mãe é opção que todas as mulheres devem�

ter condições de fazer. Embora a maternidade resulte do impulso
natural ao sexo, é absolutamente certo que a decisão de procriar
independe da busca do prazer, ao qual, no entanto, está ligada.�

Em um país como o Brasil, onde os tabus ainda
prevalecem sobre a ciência, mesmo nas classes sociais mais
favorecidas, podem ocorrer situações de gravidez indesejada.�

Que se dirá então das classes pobres, onde a informação não
chega e a miséria instalou o caos?

A lei brasileira proíbe o aborto, com exceção dos casos��

em que a gravidez tenha resultado de estupro. Nos demais casos,
por mais pungente que seja a situação de fato, é vedado à mulher
escolher o destino que será dado a si mesma. Isso porque a nossa��

sociedade não assume suas crianças, não se responsabiliza pela
miséria de quase todos, não se sensibiliza com o desespero
alheio, não respeita a autodeterminação feminina.��

Analisando-se a permissão legal dada ao abortamento em
caso de estupro, verificamos que o legislador preocupou-se com
a natureza do ato sexual de que resultou a gravidez e com a��

violência brutal que o acompanhou. E julgou injusto obrigar a
mulher a carregar em si um filho fruto de um momento que lhe
causou horror. Esse entendimento é correto, porém insuficiente.��

Vivemos imersos na hipocrisia. Quem tem dinheiro faz
aborto na hora que quer e como quer. Quem não tem, faz como
pode, submetendo-se a técnicas precárias, que muitas vezes��

levam à morte. Mas, de qualquer maneira, a proibição legal não
impede coisa alguma, apenas agrava a situação.

Os princípios religiosos que fundamentam algumas��

posições contrárias à legalização do aborto devem prevalecer,
mas apenas em relação às pessoas que acreditam neles. Crenças
religiosas devem ser opções do cidadão, não imposição para��

todos.
Luíza Nagib Eluf. )ROKD�GH�6��3DXOR (com adaptações).

48(67®2��

Considerando o texto IV, julgue os itens subseqüentes.

1 O texto tem por tema o exercício do direito de vida ou morte
sobre o destino de um ser neonatal. 

2 No Brasil, principalmente nas classes sociais menos favorecidas,
as situações de gravidez indesejada, seguida ou não de aborto,
estão muitas vezes relacionadas a problemas como o abandono
e a prostituição infantil.

3 O assunto do texto é tratado em linguagem predominantemente
conotativa.

4 Para o legislador, segundo a autora do texto, a preocupação com
os condicionantes do ato sexual de que resultou a gravidez
importa mais que o afeto entre criador e criatura. 

5 Ao afirmar que “Vivemos imersos na hipocrisia” (5.23), a autora
do texto manifesta uma visão pessimista no tocante à conduta da
classe jurídica.

48(67®2���

Ao avaliar a questão do aborto, a autora do texto IV julga que

1 abortar ou não é opção feminina, que só pode ser tomada pela
mulher a partir de orientação médica.

2 os preconceitos ainda prevalecem sobre a ciência, no Brasil,
mesmo entre as pessoas das classes socioeconômicas mais
abastadas.

3 a sociedade brasileira falha com referência ao aborto; não
respeita também a autodeterminação feminina, as crianças, a
miséria e o desespero alheio.

4 a proibição legal ao aborto não impede que se cometam
transgressões de qualquer ordem; apenas agrava a situação.

5 as crenças religiosas devem influenciar as decisões particulares
dos cidadãos, e não embasar imposições legais para toda a
coletividade.

7H[WR�9�±�TXHVW}HV����H���
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Cientistas sociais e filósofos de inúmeras correntes�

garantem: a geração de 90 é ambígua. Explica-se: os
adolescentes dessa época buscam o bem-estar individual
mas também consideram o conceito “viver dignamente”�

como um direito da humanidade. Só que eles não
pretendem se fatigar nas lutas sociais, nem se sentem
atraídos por bandeiras políticas ou cartilhas ideológicas.�

Em uma pesquisa recente na França, o item “justiça social”
foi classificado como um dos menos importantes por
moças e rapazes na faixa dos 14 aos 17 anos.��

Imediatamente, a geração que ouve Madonna, diverte-se
com Steven Spielberg e devora sanduíches passou a ser
chamada de “novos individualistas”. O filósofo e escritor��

francês Laurent Joffrin, autor do livro 8P 7RTXH� GH
-XYHQWXGH, celebra com otimismo os “moralistas de EOXH
MHDQV”: “eles não são apáticos como se supõe. Seus��

interesses vão além do prazer imediato e da pura
distração”, explica Joffrin. Mais cético, seu colega Alain
Finkelkraut acredita que os jovens dos anos 90 se apóiam��

em relacionamentos superficiais e valores distorcidos.
“Comportam-se como se a vida fosse um grande
YLGHRFOLS...”, lamenta. Enquanto os intelectuais batem��

boca, os ingleses que cresceram ouvindo a balada
conservadora de Margaret Thatcher hoje insistem que a
vida comportada é muito melhor. Em uma pesquisa da��

revista /RRN� 1RZ, moças e rapazes de 15 a 24 anos
confessam gostar de boas roupas, querem ser vistos como
pessoas sensíveis e responsáveis, pretendem ter uma��

carreira sólida e fazer fortuna. Desnecessário dizer que a
Dama de Ferro adorou os resultados da pesquisa.

Laura Greenhalg. 6RFLHGDGH�GRV�SRHWDV�YLYRV.
,Q: (OOH, ago./1990, p. 35 (com adaptações).

48(67®2���

Aplicando conhecimentos acerca de tipologia, estrutura e
organização de um texto em parágrafos, julgue os itens a
seguir, segundo as idéias desenvolvidas no texto V.

1 O texto é essencialmente dissertativo, podendo ser
distribuído em parágrafos, dos quais o introdutório iria até
“cartilhas ideológicas” (5.7).

2 O primeiro período (5.1-2) contempla a idéia geral do texto,
resgatando na palavra “ambígua” o comportamento da
juventude: apático e superficial. 

3 Na linha 13, inicia-se uma passagem narrativa que se
estende até “lamenta” (5.22) e que conta a rotina da
juventude francesa da época. 

4 A pesquisa relativa aos ingleses, cujos resultados aparecem
a partir do antepenúltimo período do texto, agradou a
liderança conservadora porque mostra que os jovens
britânicos são idealistas, consumistas, alienados e
ambiciosos.

5 Ao se distribuir adequadamente em parágrafos, faltaria um
fechamento que resgatasse a idéia básica desenvolvida no
texto e desse caráter conclusivo ao título proposto.
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Com o auxílio do texto V, julgue os itens que se
seguem, relativos à dimensão comportamental da
juventude brasileira e mundial dos dias atuais.

1 Embora o pensamento social ainda não tenha
consolidado seu balanço definitivo acerca do
comportamento juvenil, percebe-se que,
especialmente nas faixas sociais mais elevadas das
famílias brasileiras, o jovem vem-se aproximando
dos valores do bem-estar individual em detrimento
do gosto pelas bandeiras políticas e pela dimensão
social e solidária.

2 Segundo o texto, os intelectuais europeus são
unânimes na opinião de que os jovens, sedentos
pelo fugaz aproveitamento da vida material,
apenas se preocupam com a distração e o
entretenimento, demonstrando interesse tão-
somente pela superfície da vida em comunidade.

3 A herança do individualismo exacerbado dos anos
Thatcher, estimulado pelas políticas públicas de
redução da força do Estado e de animação do
empreendimento pessoal, colaborou para o
surgimento da cultura juvenil manifestada na
pesquisa citada nas linhas de 25 a 29 do texto.

4 Exemplos da participação dos jovens brasileiros
em projetos de impacto social e casos de interesse
pela vida pública são observados no espectro
amplo da juventude das grandes cidades, seja pelo
engajamento em programas como a Universidade
Solidária e em grupos e associações religiosas e
filantrópicas, seja pela participação em
associações políticas em torno de causas como a
ecologia e a proteção das crianças abandonadas.

5 Uma característica da “geração de 90” (5.2) é a
necessidade de busca contínua por informações,
muito facilitada após o advento da Internet, que, a
partir de VRIWZDUHV comerciais, permite essa busca
em VLWHV específicos em computadores
pertencentes à :RUOG�:LGH�:HE (WWW).
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Com relação à correção gramatical, julgue os itens
abaixo.

1 As pesquisas tiveram, como informante, filósofos,
antropólogos e intelectuais das diversas áreas,
estudiosos da realidade social, da década de 90.

2 A maioria dos adolescentes dessa época busca o
prazer a despeito do trabalho, o capital ao invés do
lucro, o primado do individual do que o social.

3 Para os jovens, viver dignamente e justiça social
não é prioridade, tais quais a adesão a bandeiras
políticas e cartilhas ideológicas.

4 O psicólogo não acredita nos jovens dos anos 90
onde se apóia em relacionamentos superficiais e
em valores distorcidos.

5 Gostar de roupas finas, querer ser vista como
sensível e responsável, ter sólida carreira e fazer
fortuna caracteriza a juventude dos anos noventa.

7H[WR�9,�±�TXHVW}HV����H���

&RQKHFLPHQWR�p�SRGHU

A empresa de consultoria Alfa tem um perfil diferente da maioria
de suas concorrentes. Em suas instalações, poucas pessoas, ausência de
estantes, nenhuma pilha de papel, e os profissionais não têm sequer um
posto de trabalho fixo. O que aconteceu, ao longo dos anos, foi a gradual
implantação de um sistema de gestão de conhecimento que mudou por
completo o modo como as informações, as experiências e o saber são
gerados, adquiridos e compartilhados. 

O resto foi conseqüência. Como todas as informações, projetos
desenvolvidos pela empresa, indicadores de mercado, informações da
concorrência, análises tecnológicas, além de uma infinidade de
documentos, estão em bases de dados eletrônicas, sumiram os papéis e
as estantes. Como as bases de dados podem ser consultadas via Internet,
por meio de uma VPN(1) (YLUWXDO� SULYDWH� QHWZRUN), tanto faz se os
consultores estão no escritório da sede ou de uma de suas filiais
espalhadas pelo mundo, nas instalações de um de seus clientes ou, até
mesmo, em casa. Se não acumulam papéis e têm tudo de que precisam
para trabalhar onde quer que estejam, não há mais a necessidade de
mesas de trabalho definidas. Mais que um escritório sem papel e sem
fronteiras, no entanto, o sistema de gestão de conhecimento trouxe
verdadeiros diferenciais competitivos.

Nessa empresa, se um profissional é destacado para fazer um
projeto, ele pode consultar a base de dados para saber se outros trabalhos
já foram realizados para a mesma empresa, ou para descobrir se projetos
semelhantes foram desenvolvidos ou estão em desenvolvimento para
uma das filiais dessa empresa em outras partes do mundo ou, mesmo,
para outras companhias. Com essas informações, de um simples projeto
isolado, o trabalho pode evoluir para um plano global, de
desenvolvimento conjunto.
1931 – rede privada virtual que usa criptografia para estabelecer uma conexão privativa
por meio de uma rede pública, sobre a qual está implantada a Internet.

,QIR�([DPH. Ano 16, n.o 166, set./2001, p. 95-6 (com adaptações).
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Considerando o texto VI, julgue os itens a seguir.

1 Infere-se do texto que a empresa Alfa já operou como a “maioria de suas
concorrentes”, ou seja, em suas instalações podiam ser encontrados
muitos empregados, estantes, pilhas de papel e profissionais com posto
de trabalho fixo.

2 Como o acesso às informações contidas nos bancos de dados da empresa
Alfa é realizado por meio de uma VPN, não há a necessidade de
instalação de nenhum sistema especial para impedir ataques de KDFNHUV
ou FUDFNHUV, pois, nessas redes, a segurança é garantida pelo uso de
senhas de acesso e de técnicas de criptografia das informações que
devem trafegar pela Internet.

3 A tecnologia utilizada atualmente em uma rede VPN, mesmo tendo a
Internet como rede de interligação mundial, caracteriza-se,
principalmente, por interligações de todos os elementos da rede VPN por
fibras ópticas, com o uso de protocolos especializados diferentes dos
tradicionais TCP/IP, o que garante uma taxa de transmissão superior a
10 Gbps entre quaisquer dois elementos dessa rede. 

4 Entre os aplicativos que podem ter sido usados para a criação e a
manutenção dos bancos de dados da empresa Alfa, encontra-se o
PowerPoint e o Excel, ambos da Oracle, empresa especializada no
desenvolvimento de VRIWZDUHV de banco de dados. O uso do primeiro
aplicativo restringe-se a ambientes da VPN em que o sistema operacional
é o DOS, enquanto o segundo aplicativo deve ser utilizado em ambientes
da VPN em que o sistema operacional é o Unix. 

5 Se a empresa Alfa pretende explorar seus “diferenciais competitivos”
utilizando a divulgação via Internet, ela poderá fazê-lo por meio do
desenvolvimento de uma página :HE, na qual os potenciais clientes
poderiam, utilizando um navegador, acessar informações dessa empresa.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (MJ) / DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL (DPF)
ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA (ANP) / DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (DRS)

Concurso Público – Aplicação: 20/1/2002

CARGO: DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL
Nas questões de 21 a 60, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na
coluna E. Na Folha de Respostas, a indicação do campo SR servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece a resposta
correta; portanto, a sua marcação não implicará apenação ao candidato. Use a Folha de Rascunho para as devidas marcações e,
posteriormente, a Folha de Respostas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
QUESTÃO 21

No âmbito da jurisdição constitucional das liberdades, a proscrição

da prova ilícita no processo é tema recorrente, seja porque o

aparelho policial brasileiro ainda se entremostra arbitrário, seja

porque há dificuldades, em certos casos, de avaliar-se a extensão

dos efeitos que a inadmissão da prova tida por ilícita acarreta para

a investigação e persecução criminal. Na esteira da doutrina

dominante e das decisões do Supremo Tribunal Federal (STF),

julgue os itens abaixo, relativos a esse assunto.

1 Por não se tratar de hipótese de interceptação telefônica sem

autorização judicial, a conversa informal mantida pelo indiciado

com policiais, na delegacia, pode ser gravada por estes, e a

eventual confissão de prática delituosa constante na gravação é

tida por prova válida para sustentar pedido de prisão temporária

do confesso.

2 O habeas corpus é meio processual idôneo à impugnação de

provas ilícitas já realizadas, bem assim para postular-se seu

desentranhamento de autos de investigação, mesmo quando

desta não possa resultar condenação à pena privativa de

liberdade.

3 O privilégio contra a auto-incriminação (nemo tenetur se

detegere) impõe ao inquiridor o dever de advertir o interrogado

do seu direito ao silêncio; a falta dessa advertência faz ilícita a

prova que, contra si mesmo, forneça o acusado, ainda quando

observadas as formalidades procedimentais do interrogatório.

4 Em se tratando de crimes hediondos, tem plena aplicação o

princípio da proporcionalidade na valoração da admissibilidade

da prova, pois a busca da verdade real tem prevalência

constitucional. Disso resultam constantes mitigações, pelo STF,

à garantia constitucional segundo a qual são inadmissíveis no

processo as provas obtidas por meios ilícitos.

5 A doutrina dos frutos da árvore envenenada (fruits of the

poisonous tree) está relacionada à questão da contaminação

gerada pela prova ilícita em face das provas dela derivadas. 

QUESTÃO 22

Art. 186 do Código de Processo Penal (CPP)

Antes de iniciar o interrogatório, o juiz observará ao réu que,
embora não esteja obrigado a responder às perguntas que lhe
forem formuladas, o seu silêncio poderá ser interpretado em
prejuízo da própria defesa.

Art. 5.º, inciso LXIII, da Constituição da República de 1988

O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da
família e de advogado.

A partir do conteúdo das normas acima transcritas, julgue os itens
a seguir. 

1 A norma transcrita do CPP não foi inteiramente recepcionada
pela Constituição de 1988. Assim, a parte final deve ser
declarada inconstitucional pelo STF, no âmbito de processo
objetivo, para ser definitivamente expurgada do sistema
jurídico.

2 O aparente conflito entre as normas transcritas pode ser
solucionado no âmbito da eficácia temporal da lei processual,
considerando ter havido sua derrogação, o que dispensaria o
juiz ou tribunal de, no caso concreto, declarar incidenter tantum
a inconstitucionalidade apontada.

3 As comissões parlamentares de inquérito, posto que detenham
poderes instrutórios próprios das autoridades judiciais, não
podem processar nem julgar. Logo, nelas não há acusados, de
modo que a norma citada do CPP mantém-se hígida e aplicável
integralmente aos seus procedimentos. 

4 Tem pertinência, no caso da norma transcrita do CPP, a
aplicação, pelo STF, da técnica da declaração de
inconstitucionalidade parcial sem redução de texto.

5 A correção da norma transcrita do CPP pode ser levada a efeito
pelo Poder Legislativo por meio de lei ordinária com validade
nacional, cuja iniciativa é facultada também ao povo.
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QUESTÃO 23

A administração pública no Brasil evoluiu para contemplar diversas
formas de descentralização dos serviços públicos, por meio da
criação de entes para prestá-los, ora com personalidade de direito
público, ora com personalidade de direito privado, trazendo, em
conseqüência, problemas relacionados ao regime jurídico a que
devam estar subordinados. Acerca desse tema, julgue os itens que
se seguem.

1 Os crimes praticados em detrimento de bens das agências
reguladoras criadas pela União devem ser apurados pela Polícia
Federal.

2 A agência reguladora pode ter capacidade tributária, nunca
competência tributária, e pode executar seu crédito fiscal por
meio de procuradoria própria.

3 Tendo em vista que a competência absoluta deve ser examinada
de ofício, então é nula a sentença proferida por juiz federal
sempre que uma das partes for entidade da administração
pública indireta, com personalidade de direito privado.

4 O INSS, autarquia federal, está submetido à competência da
justiça federal. Porém, quando figurar como réu em ação de
acidente de trabalho, estará sujeito à competência da justiça
estadual.

5 As empresas públicas federais não possuem o privilégio de
prazos processuais especiais.

QUESTÃO 24

A Emenda Constitucional n.º 35, de 20/12/2001, promoveu sensível
modificação nas imunidades parlamentares, sobretudo porque
restringiu a imunidade processual, permitindo que deputados e
senadores possam ser processados criminalmente, sem a
necessidade de prévia licença da Casa respectiva. Considerando o
regime em vigor antes desta emenda, julgue os itens a seguir.

1 O afastamento do deputado federal ou senador do exercício do
mandato, para investir-se no cargo de ministro ou de secretário
de Estado, suspende-lhe a imunidade formal, mas não o foro por
prerrogativa de função.

2 A imunidade parlamentar material estende-se à divulgação, pela
imprensa, por iniciativa do congressista, de fato coberto pela
inviolabilidade.

3 A circunstância de deputado federal encontrar-se entre
co-autores de crime comum impõe, como regra geral, que a
competência do STF se prorrogue em relação aos demais, não
podendo o juiz de primeiro grau determinar o desmembramento
do inquérito para efeito de deslocar o julgamento do
parlamentar ao STF e prosseguir contra os demais.

4 O suplente de parlamentar, ainda quando não seja convocado
para o exercício das funções do titular, goza das mesmas
imunidades a que fazem jus os congressistas.

5 A competência do STF para julgamento de parlamentar federal
somente cessa, depois de findo o mandato desse, se o crime fora
cometido anteriormente ao mandato.

QUESTÃO 25

Julgue os itens abaixo, relativos à improbidade administrativa,
conforme disciplinada na Lei n.º 8.429, de 2/6/1992.

1 A ação pública de improbidade administrativa — de natureza
civil e com legitimação ativa atribuída privativamente ao
Ministério Público (MP) — objetiva punir os responsáveis e
ressarcir o erário por danos sofridos pela conduta de agentes
ímprobos.

2 Entende-se por agentes públicos, para os fins legais, além dos
servidores investidos em cargos ou empregos, também aqueles
que, transitoriamente, com ou sem remuneração, exerçam
funções em entidades da administração direta ou indireta.

3 O MP pode efetuar transação ou acordo com o réu, desde que
não dispense a integral reparação do dano.

4 Entre as sanções abstratamente cominadas aos agentes
condenados por improbidade administrativa, estão a perda da
função pública e a suspensão dos direitos políticos.

5 A ação de improbidade administrativa comporta pedido de
antecipação de tutela, especialmente quando se postula a
nulidade de ato administrativo cuja ilegalidade seja de plano
comprovada.

QUESTÃO 26

Em consonância com a classificação de Celso Antônio Bandeira de
Mello, os agentes públicos formam uma categoria a que pertencem
os agentes políticos, os servidores públicos e os particulares em
atuação colaboradora com o poder público. Com relação ao regime
jurídico a que estão subordinados os agentes públicos, julgue os
seguintes itens.

1 A prevaricação é crime próprio de funcionário público com
vínculo efetivo. Assim, caso seja praticada por ocupante de
emprego público, a mesma conduta incidirá em tipo penal
diverso.

2 Os estrangeiros podem ocupar função ou emprego público no
Brasil.

3 A Constituição de 1988 prevê, em caráter obrigatório, o regime
de remuneração na forma de subsídio para todos os policiais
federais.

4 O direito de greve dos servidores públicos ainda não foi
regulado por lei específica, a qual poderá instituir o direito de
os respectivos sindicatos ajuizarem dissídios coletivos perante
a justiça do trabalho, na hipótese de serem frustradas as
tentativas de negociação direta.

5 Os atos lesivos a terceiros praticados em razão dos
serviços públicos prestados por empregados de empresas
concessionárias ou permissionárias não geram a
responsabilidade objetiva do Estado.



UnB / CESPE – MJ / DPF / ANP / DRS Concurso Público – Aplicação: 20/1/2002
Cargo: Delegado de Polícia Federal – 3 / 14 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 27

No que concerce ao exercício e aos limites dos poderes da
administração pública, julgue os itens subseqüentes.

1 O abuso de poder de um delegado federal pode ser controlado
por meio de mandado de segurança individual, desde que não
haja necessidade de dilação probatória.

2 A função de polícia judiciária não exclui da Polícia Federal o
poder de polícia administrativa.

3 O poder disciplinar impõe ao superior hierárquico o dever de
punir o subordinado faltoso.

4 O Congresso Nacional tem competência para controlar o poder
regulamentar do presidente da República.

5 Se invalidada por sentença judicial a demissão de policial,
decorrente de condenação administrativa por abuso de
autoridade, terá ele direito à reintegração na vaga que antes
ocupava.

QUESTÃO 28

Dispõe a Constituição da República que todos “têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações”. A respeito desse direito, julgue os
itens a seguir.

1 Uma lei que venha a ser editada, autorizando a realização de
evento conhecido como briga de galos, poderá ter sua
inconstitucionalidade declarada em ação direta, por afrontar o
artigo da Constituição que atribui ao poder público a
incumbência de proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da
lei, as práticas que submetam os animais a crueldade.

2 O presidente da República pode lograr provimento de ação
declaratória de constitucionalidade de medida provisória que
venha a ser editada para agravar a pena dos crimes contra o
meio ambiente, haja vista tratar-se de ato normativo federal.

3 Compete à justiça comum o julgamento de ação penal contra
acusado da prática de crime previsto na Lei n.º 9.605/1998,
consistente no fato de possuir em depósito, sem autorização ou
licença do órgão competente, madeira nativa proveniente da
Mata Atlântica, uma vez que, na espécie, não há violação de
interesse direto e específico da União.

4 É inconstitucional, por ofensa ao princípio da legalidade estrita,
que rege o direito tributário, dispositivo por meio do qual o
Ministério do Meio Ambiente, sem lei que o autorize, institua
taxa para inspeção de importações e exportações de produtos da
indústria pesqueira, a ser cobrada pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).

5 O estudo prévio de impacto ambiental é necessário, quando a
obra ou atividade seja potencialmente causadora de significativa
degradação ambiental.

QUESTÃO 29

O art. 15 da Declaração Universal dos Direitos do Homem

(ONU – 1948) prescreve o direito à nacionalidade, tema acerca do

qual os Estados soberanos são livres para conferir-lhe disciplina

legal. A propósito da condição jurídico-constitucional de brasileiros

e estrangeiros, à luz da Constituição da República vigente, julgue

os seguintes itens.

1 A extradição, processo de entrega de um indivíduo por um

Estado a pedido de outro para, neste, responder processo penal

ou cumprir pena, não se aplica ao brasileiro nato. 

2 Os cargos de policiais federais são privativos de brasileiros

natos.

3 Os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiros

em território nacional serão julgados pela justiça federal. 

4 O naturalizado por sentença judicial definitiva não poderá

perder a nacionalidade brasileira, ainda que venha a praticar

atos terroristas em território nacional.

5 O estrangeiro não pode ajuizar ação popular em defesa do

patrimônio público nacional.

QUESTÃO 30

Considere que a Constituição da República de 1988, em relação a

determinada matéria, tenha passado a exigir regulação por lei

complementar, ao passo que a Constituição anterior previa que a

mesma matéria fosse disciplinada por lei ordinária, que fora editada

e encontrava-se vigente e eficaz ao tempo da promulgação da nova

Constituição. À luz dessa situação hipotética, julgue os itens a

seguir, relativos ao direito constitucional.

1 Enquanto as leis ordinárias são aprovadas por maioria absoluta,

as leis complementares o são por dois terços.

2 Dependendo da matéria, as leis ordinárias podem ser

modificadas por medida provisória a ser convertida em lei no

prazo máximo de sessenta dias, vedada qualquer prorrogação ou

reedição.

3 Na hipótese proposta, a incompatibilidade formal da legislação

preexistente com a nova constituição tanto pode ser analisada no

controle concentrado quanto no controle difuso de

constitucionalidade.

4 Na hipótese proposta, não há possibilidade de recepção formal

da lei ordinária, porque o quórum qualificado da lei

complementar é maior.

5 Em hipótese inversa — a Constituição anterior requerendo lei

complementar e a atual exigindo lei ordinária —, poderia ser

recepcionada a legislação preexistente, mas as alterações

posteriores deveriam ser procedidas por meio de lei

complementar.
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QUESTÃO 31

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética relativa à Lei de Entorpecentes (Lei n.º 6.368/1976),
seguida de uma assertiva a ser julgada.

1 Diniz era proprietário de um barco, no qual foram encontrados
e apreendidos cerca de oitenta quilos de cocaína, apanhada em
Belém – PA para ser levada para o Suriname, onde parte seria
vendida; a outra parte do entorpecente seguiria para os Estados
Unidos da América e a Europa. A substância entorpecente
pertencia a Diniz. Nessa situação, Diniz responderá pelo crime
de tráfico internacional de entorpecente, com circunstância
especial de aumento de pena, sendo a justiça federal competente
para processar e julgar a ação penal.

2 Pedro efetuou a postagem, nos correios, de dois embrulhos
contendo cinqüenta gramas de maconha, que seriam remetidos
a Miguel para consumo. A droga foi interceptada ainda na
agência dos correios e apreendida antes da remessa ao
destinatário. Nessa situação, e conforme entendimento do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), Pedro responderá pelo crime
de tráfico ilícito de entorpecente, na forma consumada.

3 Cláudio adquiriu, no comércio da cidade argentina de Paso de
Los Libres, quinhentos frascos do produto conhecido como
lança-perfume, cuja composição contém a substância cloreto de
etila, introduzindo-os no território nacional com a finalidade de
revenda. No momento em que adentrava no município de
Luziânia – GO transportando o entorpecente, Cláudio foi preso
em flagrante. Nessa situação, e de acordo com o entendimento
majoritário do STJ, Cláudio responderá perante a justiça federal
pelo crime de tráfico internacional de entorpecente.

4 Sinval, agente de polícia, tomou conhecimento, por meio de um
informante, que João, traficante, detinha no interior de sua
residência, em depósito, grande quantidade de cocaína para ser
comercializada no município. Sem mandado de busca e
permissão dos moradores, Sinval adentrou na residência e
apreendeu dez quilos de cocaína, acondicionada em pequenos
sacos, efetuando a prisão em flagrante de João. Nessa situação,
a apreensão da droga e a prisão de João foram lícitas, uma vez
que a diligência prescindia de mandado judicial.

5 Adauta foi denunciada pelo MP pela prática do crime de tráfico
ilícito de entorpecente, em razão de ter sido presa em flagrante,
no dia 18/6/2000, trazendo consigo, para fins de difusão ilícita,
setecentos frascos da substância entorpecente denominada
cloreto de etila, vulgarmente conhecida como lança-perfume,
proibida em todo o território nacional pela Portaria n.º 344, de
12/5/1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério
da Saúde (SVS/MS), alterada pela Resolução n.º 480, de
23/9/1999, da ANVISA. A Resolução RDC n.º 104, publicada
no DOU de 7/12/2000, excluiu o cloreto de etila da lista das
substâncias psicotrópicas de uso proscrito no Brasil (lista F2 da
Portaria SVS/MS n.º 344/1998) para incluí-la na lista D2
(insumos químicos utilizados como precursores da fabricação e
síntese de entorpecentes). Posteriormente, em 15/12/2000, foi
republicada a Resolução RDC n.º 104, com a inclusão do
cloreto de etila na lista de substâncias de uso proscrito (lista
B1). Nessa situação, em relação a Adauta, verificou-se a
abolitio criminis, que é causa de extinção da punibilidade.

QUESTÃO 32

Em cada um dos itens abaixo, é apresentada uma situação hipotética

concernente à competência no processo penal, seguida de uma

assertiva a ser julgada.

1 Maria, diretora de um hospital privado vinculado por convênio

à assistência médica da seguridade social, exigiu do genitor de

um paciente internado em estado grave na unidade de terapia

intensiva (UTI), sem recursos financeiros, um depósito a título

de caução, no valor de R$ 600,00, e a importância de

R$ 1.500,00, por ocasião da baixa hospitalar, a título de

despesas da UTI. Nessa situação, e de acordo com os

entendimentos do STF e do STJ, a justiça federal será

competente para processar e julgar a infração penal praticada

por Maria. 

2 Ítalo, mediante grave ameaça exercida com o emprego de uma

arma de fogo, subtraiu do cofre de uma agência da Caixa

Econômica Federal (CAIXA) a importância de R$ 60.000,00

em dinheiro. Nessa situação, será da justiça federal a

competência para processar e julgar Ítalo pela prática do crime

de roubo. 

3 Sebastião, funcionário público da Secretaria de Saúde, desviou

da repartição municipal a importância de R$ 200.000,00 de que

tinha a posse em razão do cargo, verba proveniente do

orçamento da União Federal, fiscalizada pelo Ministério da

Saúde e destinada ao Sistema Único de Saúde (SUS), mediante

o convênio FAE/PNAE com as prefeituras. Nessa situação, por

terem os valores desviados integrado o patrimônio municipal,

caberá à justiça comum processar e julgar Sebastião pelo crime

de peculato. 

4 Léa fez uso de histórico escolar e de guia de transferência

falsos, de estabelecimento de ensino superior particular sediado

no município de Goiânia – GO, perante entidade de ensino

superior privada com sede em Brasília – DF, visando, com isso,

ao ingresso nesta. Nessa situação, e de acordo com o

entendimento do STF, a competência para processar e julgar

Léa será da justiça federal. 

5 Renato, após arrombar a porta e adentrar em uma agência

franqueada da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

(ECT), de propriedade privada, subtraiu em proveito próprio a

importância de R$ 5.000,00. Nessa situação, caberá à justiça

federal processar e julgar Renato pelo crime de furto

qualificado.
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QUESTÃO 47

Jonas propôs ação de investigação de paternidade
contra Túlio, alegando que o réu e sua mãe mantiveram
relações sexuais que resultaram em sua concepção. Com
base na farta prova testemunhal colhida, o juiz julgou
procedente o pedido do autor e reconheceu a paternidade
questionada. O réu, apesar de inconformado com a
decisão, não interpôs nenhum recurso contra ela, mas
dirigiu-se a um laboratório médico onde, juntamente com
Jonas, submeteu-se à coleta de sangue com a finalidade de
realizar exame de DNA para a determinação do vínculo de
parentesco biológico entre eles. 

O exame concluiu pela exclusão da paternidade de
Túlio, que, sabendo que jamais havia mantido qualquer
relacionamento íntimo com a mãe de Jonas, requereu a
instauração de inquérito policial para apurar a prática do
delito de falso testemunho por parte das testemunhas
arroladas pelo autor que depuseram no processo,
especialmente porque a sentença que julgou procedente a
ação baseou-se nos depoimentos de tais testemunhas. Os
réus foram condenados pela prática do crime de falso
testemunho. Embasado na sentença penal condenatória e
no resultado negativo do exame de DNA, Túlio propôs, no
prazo legal, ação rescisória da sentença que reconhecera a
paternidade em relação a Jonas. 

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem. 

1 Falta ao autor interesse de agir para a rescisória porque,
não havendo recorrido da sentença rescindenda,
demonstrou haver com ela se conformado. Além disso, ele
não atendeu ao requisito de exaurimento das instâncias,
exigível para a admissibilidade da rescisória.

2 O juízo que prolatou a sentença rescindenda em primeiro
grau, na hipótese, está prevento para conhecer e julgar a
rescisória, tendo em vista a clara conexão existente entre
ambas as ações.

3 Se o réu da rescisória houver mudado de endereço, poderá
opor exceção de incompetência relativa, pleiteando que a
rescisória tramite no foro de seu domicílio, já que o
investigante conserva o foro privilegiado também para a
rescisória.

4 A partir da prolação da sentença cível, não mais se poderia
instaurar a persecutio criminis relativa ao falso
testemunho, eis que a lei penal prevê expressamente a
possibilidade de o agente vir a retratar-se do depoimento
prestado perante o juiz cível antes que este prolate
sentença, ficando, desse modo, isento de pena. Assim,
como corolário da garantia da ampla defesa, a prolação da
sentença cível é fato impeditivo à instauração da ação
penal relativa ao falso testemunho.

5 Com a decisão penal transitada em julgado, na ação
rescisória já não mais se poderá discutir a existência da
falsidade, devendo a defesa do réu, de meritis, cingir-se à
demonstração de que a sentença rescindenda não se haja
fundada na prova declarada falsa, ou seja, à comprovação
de que houvera outro fundamento suficiente para a
decisão.

QUESTÃO 48

Aldo subtraiu um talonário de cheques pertencente à sua
mulher, Laura, emitindo vários cheques a pessoas diversas. 

Apresentados ao sacado, os cheques foram devolvidos por
falta de provisão de fundos. Instaurado inquérito policial contra
Laura, pela prática de estelionato, constatou-se, por perícia
grafotécnica, que os cheques haviam sido firmados por seu marido.
Remetidos os autos ao MP, este requereu o arquivamento do referido
inquérito. A autoridade policial, com base na prova pericial,
instaurou, então, inquérito policial contra Aldo, que foi objeto de
novo pedido de arquivamento do MP.

Diante de tal situação hipotética, julgue os itens seguintes.

1 O MP agiu acertadamente ao requerer o arquivamento dos inquéritos
instaurados contra Laura, por não ser autora do fato, e contra Aldo,
já que a lei penal dispõe ser isento de pena quem pratica crime contra
o patrimônio em prejuízo do cônjuge, na constância da sociedade
conjugal.

2 Se um dos prejudicados com o recebimento do cheque falsificado
propuser ação de cobrança, Laura será parte legítima para figurar no
pólo passivo da demanda, já que, como titular da conta, é
objetivamente responsável pelos danos causados a terceiro.

3 Laura, desejando precaver-se de prejuízos que eventualmente
suportará com a procedência da ação de cobrança contra si proposta,
deverá, no prazo de resposta, denunciar a lide a Aldo para que, na
mesma sentença, o juiz fixe a responsabilidade deste em relação ao
objeto da ação. 

4 Se Aldo for demandado por um dos que receberam cheque
falsificado, deverá nomear Laura à autoria, tendo em vista ser ela a
titular da conta bancária.

5 Caso o banco haja notificado o Serviço de Proteção ao Crédito para
que lá conste o nome de Laura como emitente de cheque sem fundo,
poderá esta, com base nas normas que regem o direito do
consumidor, pleitear contra aquela instituição bancária indenização
por danos morais.

QUESTÃO 49

Em relação à competência, julgue os itens subseqüentes.

1 Não sendo acatada, no foro federal, a denunciação da lide feita à
União, incumbe ao juiz federal tão-somente devolver os autos ao juiz
estadual de origem, uma vez cessada a causa que determinara a sua
competência.

2 Tramitando o processo no foro do domicílio do réu, se este mudar de
endereço no curso da ação, poderá, no prazo de quinze dias, e desde
que não tenha sido prolatada sentença, opor exceção, pleiteando a
remessa dos autos ao foro do seu novo domicílio.

3 O tribunal de justiça, reconhecendo a incompetência do juízo estadual
em relação ao feito objeto do recurso, deverá anulá-lo, promovendo
sua remessa ao juízo federal competente, em vez de remeter os autos
ao TRF para a apreciação do recurso interposto.

4 Em ação de reintegração de posse, a assistência simples de empresa
pública federal desloca a competência para a justiça federal.

5 Sendo o TRF competente, originariamente, para processar e julgar
determinado mandado de segurança, então haverá recurso de ofício
para o STJ em face de acórdão concessivo da ordem mandamental
requerida.
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QUESTÃO 50

Em relação a recursos, julgue os itens que se seguem.

1 Em face do princípio do dispositivo, que rege o processo civil brasileiro, o
juízo de admissibilidade dos recursos pelo tribunal não pode ser feito de
ofício, dependendo sempre de requerimento da parte contrária, salvo quando
se tratar de questão relativa à tempestividade ou ao preparo. 

2 O pedido de reconsideração feito ao juiz pela parte prejudicada pela decisão
suspende o prazo para a interposição do recurso cabível, que somente voltará
a correr a partir da intimação da decisão judicial acerca da reconsideração
requerida. 

3 A parte que, sendo vencedora na demanda, desejar argüir preliminar de
inadmissibilidade do recurso da parte contrária deverá fazê-lo nas contra-
razões, e não interpor recurso adesivo.

4 De regra, o princípio da fungibilidade recursal só é aplicável no âmbito dos
recursos ordinários, pois os recursos especial e extraordinário têm seus
requisitos rigidamente elencados no texto constitucional.

5 Com a nova sistemática processual relativa aos recursos, ainda que o agravo
de instrumento seja interposto diretamente perante o órgão ad quem, subsiste
a possibilidade do juízo de retratação do órgão prolator da decisão recorrida.

QUESTÃO 51

Julgue os itens a seguir, relativos às condições da ação e aos pressupostos
processuais.

1 O Distrito Federal (DF) é parte ilegítima ativa para postular direito
possessório, se o bem objeto da reintegração de posse encontrar-se sob
domínio e responsabilidade de empresa pública cuja maior participação
societária pertence ao DF.

2 É juridicamente impossível o pedido de reparação por danos morais
formulado por pessoa jurídica, já que esta não possui honra, atributo
exclusivo da pessoa natural. 

3 O Estado responde por danos morais e materiais em relação à família de
detento que se encontrava sob a sua custódia, falecido em decorrência de
incêndio provocado por agente penitenciário em estabelecimento prisional,
ainda que não fique comprovado que este agiu com culpa para o evento
danoso.

4 O pai, representante legal do filho menor, não é parte na relação jurídica
processual e não age em juízo em seu próprio nome para defender direito do
representado.

5 Toda ação movida contra espólio constitui hipótese de litisconsórcio passivo
necessário, devendo constar no pólo passivo da demanda o inventariante e
cada um dos herdeiros, sob pena de nulidade do feito.

QUESTÃO 52

Julgue os itens seguintes.

1 Sendo denegada a ordem em mandado de segurança por falta de direito
líquido e certo do impetrante, pode este renovar o pedido, fazendo uso das
vias ordinárias, uma vez que, não ensejando o rito do mandado de segurança
a ampla cognição judicial, a sentença nele proferida não faz coisa julgada
material. 

2 Sabendo que a Lei n.º 9.278/1996 disciplinou as conseqüências de natureza
patrimonial no caso de uniões estáveis — condomínio em partes iguais dos
bens adquiridos na constância da união estável —, é correto afirmar que ela
tem aplicação retroativa, atingindo todas as uniões existentes a partir da
promulgação da Constituição da República de 1988.

3 As ações que tenham por objeto direito do consumidor tramitam sempre pelo
rito sumário, independentemente do valor da causa.

4 O cheque prescrito perde o atributo da executoriedade dos títulos executivos,
mas pode ser cobrado por outras vias, inclusive pela ação monitória.

5 O gestor de sociedade de economia mista não pode responder a mandado de
segurança, na condição de autoridade coatora.

QUESTÃO 53

Célia foi vítima de erro decorrente de
imperícia do médico em cirurgia plástica a que se
submetera para a correção do abdome, o que lhe
deixou grave seqüela estética e funcional. Com a
condenação do médico por crime de lesões
corporais culposas, o MP pleiteou, no juízo cível,
o ressarcimento do dano em favor de Célia,
juridicamente pobre, pleiteando a condenação do
médico ao pagamento de R$ 35.000,00, a título de
danos materiais, e de R$ 60.000,00, por danos
morais. O médico contestou a ação, alegando a
ilegitimidade ativa do MP, argüindo para tanto a
inconstitucionalidade do art. 68 do Código de
Processo Penal (CPP) — que confere ao MP a
legitimidade para promover a ação civil ex delito
— diante da nova ordem constitucional vigente, já
que a promoção de ação civil, nesses moldes, não
está entre as atribuições previstas no art. 129 da
Constituição da República. No mérito, o cirurgião
contestou os valores pleiteados. O juiz cível acatou
a argüição de inconstitucionalidade e decretou a
extinção do feito por ilegitimidade ativa do MP
para a causa. Irresignado com a decisão, o MP
interpôs apelação da sentença, sustentanto sua
legitimidade para promover a ação. 

Diante dessa situação hipotética, julgue os itens
subseqüentes.

1 Tratando-se de apelação interposta contra sentença
que indeferiu a inicial por ilegitimidade ativa, o
apelado não será intimado para ofertar resposta,
tendo em vista a nova sistemática processual
introduzida com a reforma de 1994.

2 O tribunal de justiça deverá, se quiser manter a
sentença de ilegitimidade do parquet, fundada na
inconstitucionalidade do art. 68 do CPP, instaurar
o incidente previsto para tais hipóteses, remetendo
os autos ao pleno ou ao órgão especial do tribunal,
em observância ao princípio da reserva de
plenário.

3 Se o tribunal entender ser o MP parte legítima para
propor a ação, ao dar provimento ao apelo, deverá
cassar a sentença recorrida e determinar o retorno
dos autos à instância inferior, para prosseguimento
do feito, não podendo julgar o mérito da causa,
ainda que entenda que o dano está devidamente
comprovado pela prova produzida no processo
penal. 

4 O entendimento do STF é no sentido de que ainda
vigora o art. 68 do CPP, detendo o MP
legitimidade para a propositura da ação civil ex
delito, desde que, na localidade, não haja
defensoria pública organizada, de direito e de fato,
nos moldes previstos na Constituição da
República.

5 Se o tribunal, por maioria, der provimento ao
recurso, não poderá o apelado interpor contra o
acórdão recurso extraordinário ou especial, sem
que antes interponha embargos infringentes,
atendendo ao requisito do exaurimento de
instância.
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Texto CE – questões 54 e 55

A Agência Nacional de Telecomunicações
(ANATEL), uma autarquia federal vinculada ao Ministério
das Comunicações, é sediada no DF, mas, por exercer
atividades em todo o território nacional, possui unidades
regionais em vários pontos do país.

Para estabelecer sua unidade no município Beta, no
Espírito Santo (ES), a ANATEL decidiu adquirir um imóvel
localizado no centro da cidade. Porém, o único imóvel
disponível e adequado era o edifício Serra Negra, que ainda
estava em construção e somente ficaria pronto em um ano.
Frente a essa dificuldade, a autarquia optou por adquirir o
prédio em construção e, provisoriamente, instalar sua unidade
regional em um imóvel alugado. 

Assim, em agosto de 2000, a ANATEL alugou, pelo
prazo de quinze meses, metade das salas de um edifício
comercial de propriedade de Douglas Gonçalves, sendo que
a outra metade desse imóvel era locada por Douglas ao Banco
do Brasil S.A. (BB). Nesse mesmo mês, a ANATEL
estabeleceu com a Incorporadora e Construtora Real Ltda.
contrato de compromisso de compra e venda do edifício Serra
Negra, que deveria ser entregue à Agência em 5/8/2001.

Na celebração do compromisso de compra e venda, foi
exigido da ANATEL o pagamento do imposto sobre a
transmissão inter vivos de bens imóveis e de direitos a eles
relativos (ITBI), imposto cujo fato gerador é definido no
Código Tributário Nacional (CTN) como a transmissão, a
qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens
imóveis, bem como de direitos reais sobre imóveis, exceto os
direitos reais de garantia.

No âmbito de Beta, o ITBI foi instituído pela Lei
n.º 12/1999, uma lei ordinária municipal que estabelece como
fato gerador do ITBI apenas a transmissão da propriedade por
ato inter vivos, não definindo, como fato gerador, a
transmissão do domínio útil nem de qualquer outro direito
real. Embora essa lei disponha expressamente que o contrato
de promessa de compra e venda não é fato gerador do ITBI,
ela determina que o promitente comprador deve recolher o
imposto relativo à futura transmissão da propriedade,
garantindo-lhe o direito de restituição do valor pago, caso o
contrato definitivo de compra e venda não seja celebrado.
Além disso, a referida lei municipal define como
contribuintes do ITBI o adquirente ou o cessionário do bem
ou direito alienado e também determina que “o transmitente
ou o cedente respondem solidariamente pelo pagamento do
imposto devido pelo contribuinte inadimplente”. Entendendo
ser inconstitucional a cobrança desse imposto, a ANATEL
decidiu contestá-la judicialmente.

Em fevereiro de 2001, o município Beta cobrou do BB
o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) sobre as salas
alugadas de Douglas. A Receita Municipal argumentou que
Douglas estava em atraso e que, como o CTN define como
contribuinte do IPTU “o proprietário do imóvel, o titular do
seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título”, texto
esse que é repetido pela lei municipal que regula esse
imposto, o tributo poderia ser cobrado do BB, dado que o
locatário é detentor da posse direta do bem e, portanto,
enquadra-se no conceito de “possuidor a qualquer título”.

QUESTÃO 54

Considerando a situação hipotética descrita no texto CE e as
informações nele contidas, julgue os itens a seguir.

1 É inconstitucional o município Beta exigir da ANATEL o
pagamento do ITBI, pois pessoa jurídica de direito público que faz
parte da administração federal indireta, tais como as autarquias,
fundações públicas e empresas públicas, não pode ser sujeito
passivo de impostos municipais.

2 A Lei n.º 12/1999 é inconstitucional, pois a Constituição da
República veda aos municípios a instituição, mediante lei
ordinária, de tributo referente a fato gerador que não tenha
efetivamente ocorrido.

3 Apesar de a ANATEL ser imune ao pagamento do ITBI relativo
à aquisição do edifício Serra Negra, ela não poderia ingressar com
ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, postulando a
declaração da inconstitucionalidade da Lei n.º 12/1999, sem
redução de texto, para fixar a exegese segundo a qual o município
Beta não poderia cobrar ITBI relativo a patrimônio de autarquias.

4 Caso a ANATEL decida impugnar judicialmente a cobrança do
ITBI, ela deverá ingressar com ação perante a justiça federal de
primeira instância, pois, no caso em exame, o critério pessoal de
determinação da competência deveria prevalecer sobre o critério
material.

5 Caso o Poder Judiciário declare inconstitucional que o município
Beta exija da ANATEL pagamento do ITBI referente à aquisição
do edifício Serra Negra, esse imposto poderá ser exigido da
Incorporadora e Construtora Real Ltda., pois a Lei n.º 12/1999
estabelece responsabilidade solidária do alienante pelo
recolhimento desse tributo, o que significa que o valor do imposto
pode ser cobrado tanto do contribuinte quanto do responsável, não
cabendo invocação de benefício de ordem.

QUESTÃO 55

Ainda considerando a situação hipotética descrita no texto CE e as
informações nele contidas, julgue os itens que se seguem.

1 Embora a lei tributária municipal não possa contrariar as
definições do CTN acerca de fato gerador e contribuintes do ITBI,
não é inválida a Lei n.º 12/1999 pelo motivo de definir o fato
gerador do ITBI de maneira mais restrita que o CTN. 

2 Em Beta, tanto os contratos de promessa de compra e venda como
os contratos de constituição de hipoteca são isentos do pagamento
do ITBI.

3 Lei federal ordinária não pode alterar o CTN no tocante à
definição do contribuinte do ITBI, mas pode modificar esse
código no tocante ao estabelecimento dos requisitos relativos ao
termo de inscrição da dívida ativa, pois essa matéria não é
especificamente reservada à lei complementar pela Constituição
da República.

4 Embora o direito civil considere o locatário como detentor da
posse direta do bem alugado, a inadimplência de Douglas não
autoriza o município a exigir do BB o pagamento do IPTU relativo
às salas que aluga de Douglas. E ainda que o BB houvesse
estabelecido, no contrato de locação com Douglas, que o banco se
responsabilizaria pelo pagamento do IPTU relativo ao tempo de
locação, isso não o tornaria sujeito passivo do imposto nem lhe
traria responsabilidade alguma no campo tributário.

5 Caso o BB comprasse as salas que lhe eram alugadas por Douglas,
esse banco tornar-se-ia responsável pelo pagamento da dívida
tributária relativa ao IPTU incidente sobre esses imóveis, mesmo
que Douglas houvesse declarado expressamente, no contrato de
compra e venda dos referidos bens, que ele havia quitado todos os
débitos tributários e previdenciários pendentes sobre os imóveis.
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QUESTÃO 56

Alex e seu irmão Daniel constituíram a
microempresa Pizzaria Dominó Ltda. (PD), uma sociedade
comercial que visa atuar na produção e entrega de pizzas.
Nessa pessoa jurídica, ambos os irmãos são remunerados
pelas suas atividades na pizzaria, mas enquanto Daniel é
simplesmente sócio cotista, Alex é o sócio-gerente.

Para iniciar a produção, a microempresa alugou uma
sala onde foi instalada uma cozinha industrial, sendo que,
para construir os balcões da pizzaria, estabeleceram
contrato de empreitada com o marceneiro Isaías.

Para promover o serviço de entrega, a sociedade
comprou duas motocicletas e contratou dois empregados,
para proceder às entregas, Eva e Élder, tendo sido a
primeira contratada por prazo indeterminado e o segundo,
por prazo determinado de um ano. Em contraprestação a
seu trabalho, cada um recebe um salário de R$ 500,00, além
das gorjetas recebidas dos clientes, que nunca ultrapassam,
se somadas, R$ 400,00 por mês para cada um.

Para fins tributários e previdenciários, a PD optou
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte (SIMPLES), inscrevendo-se como
microempresa no Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda (CGC/MF).

Com relação à situação hipotética apresentada acima, julgue os
seguintes itens.

1 Isaías, Daniel e Élder são segurados obrigatórios do INSS,
os dois primeiros na qualidade de contribuintes individuais
e o último na qualidade de empregado.

2 Considerando que Eva tem como única fonte de renda o seu
trabalho na PD, é correto afirmar que o seu salário-de-
contribuição será a totalidade dos rendimentos auferidos
durante o mês, incluindo o décimo terceiro salário, as
gorjetas recebidas dos clientes e, se for o caso, o salário-
maternidade.

3 Caso Eva seja demitida e interrompa o recolhimento de
contribuições previdenciárias, conservará ela a qualidade de
segurada por três meses, período dentro do qual terá direito
aos mesmos benefícios a que faria jus se continuasse
empregada. Porém, se findo esse prazo Eva não conseguir
outro emprego e desejar continuar mantendo a sua
qualidade de segurada da previdência, ela terá de filiar-se
como segurada facultativa.

4 Por ser optante do SIMPLES, a PD não precisaria recolher
de forma específica a contribuição para financiamento da
seguridade social (COFINS), pois essa contribuição está
incluída entre os tributos pagos de forma unificada pelo
optante do SIMPLES. Porém, a opção pelo SIMPLES não
desonera a PD do dever de arrecadar e recolher ao INSS a
contribuição para a seguridade social relativa a Élder.

5 Em adição à situação hipotética acima, considere que Alex,
julgando excelente o trabalho prestado por Isaías à PD,
convidou o marceneiro para reformar os armários da casa
em que ele vive com sua família, proposta essa que foi
prontamente aceita. Alex e Isaías estabeleceram, então,
contrato civil de empreitada de lavor, por meio da qual Alex
comprometeu-se a comprar os materiais necessários e pagar
a Isaías a quantia de R$ 500,00 pela mão-de-obra. Nesse
caso, é incorreto afirmar que Alex enquadra-se no conceito
previdenciário de empresa, pois não atua com finalidade
lucrativa; porém, é correto afirmar que ele se enquadra no
conceito previdenciário de empregador doméstico e que,
portanto, tem a obrigação de recolher ao INSS a
contribuição previdenciária respectiva.

QUESTÃO 57

Agentes públicos da Secretaria da Receita Federal (SRF) e
do INSS realizaram operação conjunta de fiscalização na Viações
Aéreas Matrix S.A. (VAM), com o objetivo de apurar sua situação
fiscal e previdenciária. Durante a fiscalização, os agentes públicos
não apenas descobriram uma série de irregularidades previdenciárias
e fiscais, mas também identificaram que a situação econômico-
financeira da VAM era precária, estando a empresa à beira da
falência. 

Com relação à situação hipotética apresentada acima, julgue os itens a
seguir.

1 Caso as informações prestadas pela VAM acerca da remuneração
paga aos empregados não coincidam com a realidade efetivamente
constatada pelos fiscais, o INSS poderá lançar, de ofício, a
importância que reputar devida, cabendo à VAM o ônus da prova
em contrário.

2 Se a fiscalização identificar que, nos últimos nove anos, a VAM não
recolheu a contribuição a cargo da empresa, incidente sobre décimo
terceiro salário pago aos seus empregados, o INSS poderá cobrar
todo o valor sonegado, corrigido monetariamente e acrescido de
juros de mora e multa, pois a constituição de créditos
previdenciários é sujeita a prazo prescricional de dez anos.

3 Em adição à situação hipotética proposta, considere que Luís, um
dos fiscais da SRF envolvidos na fiscalização da VAM, tenha
exigido R$ 10.000,00 de Sérgio, o presidente da empresa, para não
tornar pública a informação de que a VAM estava próxima da
falência. Nesse caso, é correto afirmar que a conduta de Luís
configura crime de corrupção passiva e que, caso Luís viesse a
tornar públicas as informações acerca do estado da VAM, ele
cometeria crime de violação de sigilo profissional, além de violar a
regra administrativa que determina que os agentes da SRF não
podem divulgar informações sobre a situação econômica ou
financeira das entidades, obtidas em razão do ofício, nem mesmo a
outros órgãos da administração pública.

4 Não configuraria elisão fiscal o fato de a VAM reduzir
fraudulentamente o valor do imposto de importação por meio de
falsificação dos contratos de compra e venda de alguns aviões
importados.

5 Em adição à situação hipotética acima, considere que, inicialmente,
os empregados da VAM franquearam livre acesso aos fiscais,
exibindo-lhes todos os documentos pedidos. Porém, quando os
agentes públicos entraram na sala de Sérgio, presidente da empresa,
e solicitaram que fosse examinado o conteúdo de um cofre que ali
havia, Sérgio negou-se a abri-lo, argumentando que nele estavam
guardadas apenas informações acerca do seu patrimônio pessoal,
bem como dados sigilosos relativos aos planos de expansão da
empresa e às promoções previstas para o mês seguinte, informações
essas que não tinham nenhuma relação com a matéria tributária e
previdenciária e que, portanto, ele não tinha o dever de exibi-las aos
fiscais. Inconformados, os agentes deram ordem expressa a Sérgio
para que o cofre fosse aberto, ao que ele respondeu que os agentes
poderiam solicitar a exibição de qualquer documento pertinente às
suas áreas de fiscalização e esse documento lhes seria mostrado, mas
reafirmou sua intenção de não abrir o cofre. Nesse caso, é correto
afirmar que a recusa de Sérgio em abrir o cofre possibilita que os
fiscais solicitem auxílio de agentes da Polícia Federal para garantir
o devido cumprimento das suas funções, podendo os policiais
prender Sérgio em flagrante delito pelo crime de desacato à
autoridade.
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QUESTÃO 58

Bartolomeu e Adriana, ambos segurados
obrigatórios da previdência social na qualidade de
contribuintes individuais, constituem uma união
estável e têm dois filhos, ambos estudantes
economicamente dependentes dos pais: Flávia, de
doze anos de idade, e Gustavo, de dezesseis. Além
dos filhos, também vive na residência do casal a
mãe de Adriana, Irene, que depende
economicamente da filha. Para auxiliar a família
nos serviços domésticos, o casal contratou, em
julho de 2000, Rosana como empregada, pagando-
lhe remuneração mensal de R$ 500,00,
regularmente registrada em sua carteira de trabalho
e previdência social (CTPS).

Adriana envolveu-se em um acidente
automobilístico em agosto de 2001, tendo sofrido
traumatismos múltiplos que exigiram a sua
internação em hospital por três meses, mas,
felizmente, os ferimentos não deixaram seqüelas
que limitassem quaisquer de suas atividades
habituais. Na mesma semana em que ocorreu o
acidente, foi requerida perante o INSS a concessão
de auxílio-doença para Adriana. Findo o período de
internação, Adriana voltou para casa, mas, por
determinação médica, permaneceu em repouso por
mais dois meses, antes de retomar suas atividades
profissionais.

Em face da situação hipotética apresentada, julgue os
itens seguintes.

1 Considerando que Adriana era segurada da
previdência social há apenas seis meses, é correto
afirmar que mesmo assim ela teria o direito de
receber benefício de auxílio-doença durante todo o
tempo em que permaneceu impossibilitada de
trabalhar, a contar da data em que ocorreu o
acidente.

2 Caso Adriana viesse a falecer em virtude do
acidente, os seus dependentes teriam direito ao
benefício de pensão por morte, cuja renda mensal
corresponderia ao valor total da aposentadoria a
que Adriana teria direito se estivesse aposentada
por invalidez na data de sua morte, quantia essa que
deveria ser dividida igualmente entre Bartolomeu,
Gustavo, Flávia e Irene.

3 Caso Rosana viesse a ser demitida sem justa causa
em agosto de 2001, teria direito ao aviso prévio e à
percepção do seguro-desemprego.

4 Adicionalmente à situação hipotética apresentada,
considere que, para diminuir os encargos
previdenciários, Rosana acertou com seus patrões
que, na CTPS, seria registrada remuneração de
apenas R$ 300,00, sendo que os outros R$ 200,00
da remuneração seriam pagos informalmente, sem
o recolhimento da contribuição previdenciária
devida. Nessa hipótese, é correto afirmar que o
registro na CTPS de salário menor que o
efetivamente pago configura crime de sonegação
previdenciária e que, portanto, Rosana tem direito
a exigir judicialmente que Bartolomeu e Adriana
promovam o recolhimento da contribuição
previdenciária incidente sobre a diferença entre o
salário registrado na CTPS e a remuneração
efetivamente paga. 

5 Ao contrário de Flávia, Gustavo tem direito a filiar-
se ao regime geral de previdência social, na
qualidade de segurado facultativo; porém, caso
Gustavo proceda à sua filiação, o que deve ser feito
mediante a inscrição na previdência social e
recolhimento da primeira contribuição, ele perderá
a qualidade de dependente de seus pais perante o
direito previdenciário.

QUESTÃO 59

Vanessa, que tem 24 anos de idade e reside em Belo Horizonte, é
professora particular de música desde janeiro de 2000, atuando nessa área
como profissional autônoma, e, há seis meses, exerce a função de síndica do
prédio em que mora, recebendo remuneração pelo exercício de ambas as
atividades. Contudo, até o presente momento, Vanessa não se inscreveu na
previdência social nem recolheu nenhuma contribuição previdenciária. Além
disso, Vanessa nunca pagou imposto de renda (IR) nem o imposto sobre
serviços de qualquer natureza (ISS) que incide sobre a remuneração recebida
na qualidade de trabalhadora autônoma.

Julgue os itens subseqüentes, relativos à situação hipotética apresentada.

1 Apesar de não se ter inscrito no regime geral de previdência social, Vanessa
é filiada à previdência desde o momento em que passou a exercer a atividade
de professora de música e, portanto, tem o dever jurídico de recolher ao
INSS as contribuições em atraso, corrigidas monetariamente, contribuições
essas que têm como base de cálculo a soma das remunerações mensais
recebidas em ambas as suas atividades, até o limite do salário-de-
contribuição máximo definido na legislação previdenciária.

2 Caso Vanessa decida regularizar sua situação perante a previdência e, para
esse fim, confesse ao INSS as suas dívidas previdenciárias, antes de iniciada
qualquer ação fiscal, ela poderá saldar todos os seus débitos pagando o valor
devido, corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios, mas sem
o acréscimo de multa.

3 Se, em Belo Horizonte, houvesse lei municipal isentando os professores de
música do pagamento de ISS, e essa norma houvesse sido revogada em
março de 2001, então a lei revogadora não teria efeitos imediatos, cessando
a isenção apenas em 1.º/1/2002, uma vez que as normas que revogam
isenções, diferentemente das leis que as concedem, submetem-se ao
princípio constitucional tributário da anterioridade. 

4 Caso Vanessa venha a recair em insolvência civil, a cobrança dos créditos
tributários por ela devidos não se submeterão ao concurso de credores e
terão preferência frente a todos os outros créditos, com exceção dos
trabalhistas, tendo preferência inclusive frente aos créditos previdenciários
e aos dotados de garantia real.

5 Caso uma lei municipal isente os professores de música de Belo Horizonte
do pagamento do ISS, ocorrerá exclusão tanto do crédito tributário referente
a Vanessa quanto das obrigações acessórias que a legislação municipal lhe
atribuir, pois, de acordo com o princípio tributário da subsidiariedade, a
dispensa da obrigação principal implica a dispensa das obrigações
acessórias.

QUESTÃO 60

Acerca do direito tributário, julgue os itens a seguir.

1 Considere que um tratado internacional celebrado entre Brasil, Argentina e
Uruguai estabeleceu em 5% o valor do imposto de importação incidente
sobre carne bovina comercializada entre os países signatários do acordo;
porém, em virtude de alterações na conjuntura econômica brasileira, foi
editada lei complementar federal fixando em 11% a alíquota do imposto de
importação sobre carne bovina importada de qualquer procedência. Nessa
situação, a lei que majorou a alíquota do imposto de importação é
inconstitucional porque, de acordo com a Constituição da República, as
convenções internacionais acerca de matéria tributária são fonte formal de
direito positivo com patamar hierárquico superior ao das leis internas e,
portanto, devem ser observadas pela legislação federal que lhe sobrevenha.

2 Na exegese das normas que estabelecem fatos geradores de tributos, é
admitida a interpretação extensiva, mas é vedada a utilização de analogia
que resulte em exigência de tributo não-previsto em lei.

3 A Constituição da República estabelece que é defeso taxas terem base de
cálculo própria de impostos, mas não proíbe que dois impostos tenham a
mesma base de cálculo nem a mesma alíquota.

4 Como o imposto sobre propriedade de veículos automotores (IPVA)
somente pode ser instituído pelos estados e pelo DF, tratados internacionais
e leis federais, sejam elas ordinárias ou complementares, não podem
conceder isenções relativamente a esse tributo. 

5 A constituição do crédito tributário relativo a impostos federais, tais como
o imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) e o imposto sobre as
operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores
mobiliários (IOF), dá-se por meio do ato administrativo que inscreve o valor
devido na dívida ativa da União, pois é apenas nesse momento que o sujeito
passivo do tributo pode ser executado judicialmente pelo não-pagamento do
débito fiscal.


